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Comissao de Licitacão

EMENTA ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÕES E CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 028/2025,
INEXIGIBILIDADE N.° 011/2025 CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS ARTÍSTICOS. LEI 14.133/21, ART. 74,
INCISO II.

REFERÊNCIA:

REQUERENTE:

INTERESSADO:

LEI N.º 14.133/2021 (Lei Geral de Licitações e Contratos)

SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER, ESPORTE E TURISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER, ESPORTE E TURISMO

1. DO RELATÓRIO:

Cuida-se de consulta à essa Assessoria jurídica, acerca da possibilidade

de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso II, da lei 14.133/21,

para contratação de artista, através de empresário exclusivo, para a apresentação de

apresentações musicais para festividade do Dia do Trabalhador.

Conforme documentação acostada, trata-se, portanto, de processo que

visa a contratação da seguinte atração: MÁRCIA FELIPЕ.

Seguindo a liturgia, os autos foram submetidos à análise desta assessoria

jurídica, a fim de que fosse verificada a legalidade dos atos da fase interna do

procedimento de contratação.

É, em abrupta síntese, o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JÚRIDICA

Inicialmente, é importante ressaltar que a análise se refere ao pedido

elaborado pela Secretaria de Esporte e Cultura do Município por solicitação, cuja

pretensão versa acerca de providências relativas à contratação de atração musical

acima mencionada, para os festejos do dia do trabalhador.
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expertise da assessoria jurídica para aferir tal característica, repousa nos autos

diversos documentos que atestam a boa imagem da artista a ser contratada,

ostentando notoriedade da atração, bem como o valor a ser despendido pela

municipalidade.

Foi realizado o estudo técnico preliminar descrevendo a necessidade de

contratação das atrações musicais, bem como a existência de dotação orçamentária

específica para essa contratação. Estão igualmente definidos a estimativa de preço

da contratação, a partir da realização do show da contratada em outros municípios, e

os requisitos previstos para o termo de referência, em conformidade com as alíneas

do art. 6°, XXIII da Lei 14.133/2021, garantindo a transparência e a eficiência do

processo licitatório em questão. Ainda em análise ao diploma legal, destacamos o art.

72 da Lei 14.133/21.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1- documento de formalização de demanda e, se foro caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo;

| estimativa de despesa, que deverá ser calculada na

forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
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VIII - autorização da autoridade competente.
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou

o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Quanto a justificativa da preferência, insta salientar, que a atração

escolhida possui disponibilidade para a data constante no calendário do município,

além de possuir bastante notoriedade na região, bem como um estilo musical que é

de natureza popular.

Em acórdão recente, o Tribunal de Contas da União sedimentou o

entendimento de que, nos casos de contratação por inexigibilidade de licitação, a

Administração deve comparar os preços praticados pelo mesmo fornecedor dos

serviços com outros órgãos da Administração ou, ainda, com a iniciativa privada,

inexistindo a possibilidade de se tabelar preços de serviços singulares, devendo,

portanto, existir a justificativa do preço dentro dos autos do processo, demonstrando

compatibilidade entre o valor pago, à título de cachê, pelo Município e o cobrado pelos

Contratados de outros contratantes, sejam Pessoas Jurídicas de Direito Público ou

Privado.

Enfim, há no processo administrativo razão da escolha do artista e

justificativa de preços a partir de notas fiscais de serviços prestados pela artista em

outros municípios. Há de ser frisado, no entanto, que, por estar sob o manto certa

subjetividade e discricionariedade administrativa, essa assessoria, opina apenas

quanto aos aspectos formais do procedimento, enfatizando apenas a existência dos

documentos e não o conteúdo deles, notadamente no que diz respeito à consagração

do artista e os valores apontados como praticados.

3. DA CONCLUSÃO:

Isto posto, verifica-se a legalidade do procedimento auxiliar de

credenciamento, no que tange à fase interna e considerando que foram observados
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os ditames da Lei n° 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela

regularidade formal da escolha da solução para contratação.

Além disso, recomenda-se a publicação do edital no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com o artigo 45 do Decreto nº

11.462/2023, garantindo ampla publicidade e transparência ao processo de

credenciamento. Paralelamente, em atenção ao princípio da Transparência, esta

assessoria jurídica recomenda, para processos vindouros, que seja instruído um

processo administrativo de inexigibilidade para cada artista a ser contratado.

S.M.J, este é o parecer opinativo, não vinculante.

Cortês, 30 de abril de 2025.

MARIA REGINA SANTOS MARIA REGINA SANTOS

MONTEIRO:1117662640 MONTEIRO:1117662640

이

REGINA MONTEIRO

OAB/PE 63.701
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